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Ata da 24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CBH MANHUAÇU, realizada no dia onze de dezembro de dois mil e vinte e cinco, às 9h00, por Videoconferência, Microsoft teams. Juliana Vilela Pinto (AGEDOCE) iniciou a reunião do CBH-Manhuaçu, após as falas iniciais, foi confirmado inicialmente a presença de 19 (dezenove) conselheiros. A palavra foi direcionada ao presidente Senisi de Almeida Rocha para abertura oficial. Ele cumprimentou a todos, expressou alegria em estar com os demais, desejou boas-vindas e uma reunião proveitosa. Declarou a reunião extremamente relevante para delinear os propósitos para o próximo período. Genilson Tadeu Silva manifestou satisfação em estar com os conselheiros, desejou uma boa reunião e solicitou que todos permanecessem até o seu encerramento. Juliana agradeceu as saudações e destacou a presença de Maurício Marques Scalon, conselheiro e presidente do Fórum Nacional de Comitês. Em sua fala, Maurício enalteceu o CBH-Manhuaçu, ressaltando que participou de uma reunião do Fórum Mineiro realizada no Alto do Caparaó, ocasião em que o Senisi apresentou o trabalho desenvolvido no comitê. Relatou que, à época, ficou sensibilizado com a atuação apresentada e que, a convite do Senisi, atualmente integra o colegiado como conselheiro, sentindo-se lisonjeado. Informou, ainda, sobre a participação do professor Nelton Friedrich no FNCBHs, realizado em Curitiba. Destacou que o professor atua no NIDR com o projeto de revitalização de bacias hidrográficas e que, na ocasião, reiterou a participação do comitê como parceiro. Comunicou também que será assinado um termo de cooperação mútua entre o Fórum Nacional e o Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional. Maurício alertou a respeito do Projeto de Lei nº 4.546 que está transitando na Câmara Federal, segundo informações ela busca modernizar a gestão hídrica com foco em investimentos e eficiência, mas é alvo de fortes críticas por potencialmente privatizar serviços essenciais e afetar o acesso à água, o que gerou debates e manifestações de organizações, Por fim, agradeceu a Genilson e a toda a diretoria anterior pelo desprendimento e pela contribuição ao Fórum Nacional, especialmente no apoio à organização do ENCOB. Juliana deu boas-vindas à Maria Lucia de Cristo, integrante da diretoria do comitê, que cumprimentou a todos os presentes. Prosseguindo, Ângelo Lima, conselheiro de ONGs no Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), reforçou as palavras de Maurício acerca do Projeto de Lei nº 4.546, ressaltando a necessidade de atenção ao tema. Mauricio pede apoio a Ângelo sobre o assunto. Juliana, deu boas-vindas a Rosângela de Faria Coelho, integrante da diretoria do comitê, que desejou a todos uma boa reunião.  Ela passou a verificação formal do quórum, considerando que o total no comitê é de 36 (trinta e seis) conselheiros titulares e o quórum de abertura na primeira chamada é de 19 (dezenove), com 21 (vinte e um) instituições votantes, titulares ou suplentes no exercício da titularidade, ficou confirmado o quórum para as deliberações inerentes à pauta da reunião. Foi projetada a pauta: Abertura e verificação de quórum; Informes da Diretoria Executiva do CBH Manhuaçu; Aprovação da Ata da 23ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 14/10/2025; Discussão e deliberação da minuta do Contrato de Gestão a ser celebrado entre a IGAM e a AGEDOCE, com interveniência dos CBHs Afluentes Mineiros do Rio Doce (DO1, DO2, DO3, DO4, DO5 e DO6); Discussão e Deliberação do Plano de Aplicação Plurianual (PAP) – Período 2026/2030; Discussão e Deliberação do Plano Orçamentário Anual (POA) – Exercício de 2026; Discussão e Deliberação da Agenda de Atividades do Comitê – Exercício de 2026; Assuntos Gerais; Encerramento. Dando continuidade, Senisi informou sobre a adesão ao Observatório da Governança das Águas e relatou que será necessária a definição do nome de 9 (nove) pessoas para a busca de informações e o preenchimento dos dados referentes ao comitê, sob orientação de Ângelo. Este agradeceu a oportunidade e propôs a realização de uma oficina on-line com as pessoas selecionadas do CBH-Manhuaçu, garantindo a representação dos 3 (três) segmentos, além de sugerir a colaboração da AGEDOCE. Explicou que se trata de uma plataforma digital destinada ao monitoramento da governança e colocou-se à disposição para colaborar no que for necessário. Senisi agradeceu pelas orientações, elogiando a organização dos trabalhos. Juliana questionou se a indicação dos representantes seria realizada naquele momento ou se seria aberto prazo para manifestações. Senisi esclareceu que já está se mobilizando para as indicações, mas que outros interessados poderão se manifestar. Explicou ainda que será realizado o lançamento de informações na plataforma, relacionadas à atuação do comitê. Em seguida, Juliana abriu espaço para que os interessados se manifestassem. Eduardo de Araújo Rodrigues, Ronevon Huebra da Silva, Áureo Adriano da Silva, Túlio Marcos do Nascimento Araújo, Genilson Tadeu Silva, Saulo Soares Neiva, Karone Marllus Rocha de Oliveira, Rosângela de Faria e Coelho, Maria Lúcia de Cristo e Saulo Soares Neiva se prontificaram, fechando assim os componentes. Dando seguimento, Juliana passou para o próximo item da pauta referente à aprovação da ata anterior, não havendo considerações, foi aprovada por aclamação e por unanimidade. Avançando com a pauta, Alex cumprimentou a todos e, em relação à minuta do contrato de gestão, contextualizou o processo realizado até o encaminhamento para assinatura, com previsão de conclusão até trinta e um de dezembro para garantir o andamento das atividades em dois mil e vinte e seis. Juliana agradeceu as palavras de Alex passando ao representante do órgão gestor, Leandro Pinheiro Calil para considerações. Em seguida, cumprimentou a todos, corroborou as colocações de Alex e relatou que o órgão buscou realizar as alterações sugeridas no contrato, de modo a atender aos interesses das 3 (três) partes. Agradeceu a participação de todos, ressaltando que a contribuição foi de suma importância para a assinatura do documento que norteará as atividades da agência, em conjunto com o comitê e o IGAM, pelos próximos 5 (cinco) anos, conforme sugestão apresentada, com previsão de nova repactuação dentro do prazo de 10 (dez) anos da concessão da equiparação. Por fim, colocou-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. Alex complementou informando que houve um impasse relacionado à vigência do contrato, porém, após alinhamento entre as diretorias e a agência, chegou-se a um formato que atendeu às partes interessadas, ressaltando que a delegação possui prazo de 10 (dez) anos. Dando continuidade, Senisi reforçou que, no âmbito da diretoria e das câmaras técnicas, foram propostos reajustes ao contrato, os quais, em grande parte, foram acatados. Como encaminhamento, sugeriu o aprimoramento dos indicadores apresentados pelo comitê, de modo que o processo de avaliação se aproxime o máximo possível da realidade. Juliana agradeceu pelas considerações e colocações, questionou se mais alguém gostaria de se manifestar e se todos estavam de acordo. Não havendo manifestações, ficou registrada a aprovação do comitê quanto à minuta do contrato. Informou ainda que, após a assinatura, o documento será encaminhado para publicação no site, juntamente com os indicadores e metas levando em conta o aprimoramento para uma nova versão. Salientou que, o encaminhamento será direcionado para o protocolo. Passou-se ao próximo item da pauta sendo redirecionada a palavra ao Alex da AGEDOCE. Alex explicou o Plano de Aplicação Plurianual (PAP) como um instrumento importante dos Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs). Informou que um novo ciclo do PAP está se iniciando e projetou na tela a minuta do documento, que já havia sido previamente disponibilizada aos conselheiros, destacando que a estrutura utilizada é a mesma do ciclo anterior. Ressaltou que o PAP não é o único instrumento de planejamento, enfatizando que o plano macro é o Plano Diretor, com vigência de 20 (vinte) anos e revisões a cada 5 (cinco) anos. Lembrou ainda que o PAP é uma ferramenta de planejamento voltada à implementação do Plano de Recursos Hídricos (PRH) das bacias hidrográficas, conforme o contrato de gestão. Acrescentou que a AGEDOCE é a entidade gestora dos recursos provenientes da cobrança pelo uso da água, arrecadados pelo IGAM, sendo a aplicação desses recursos realizada de acordo com o que é deliberado por meio do PAP. Reforçou os três eixos sendo programas e ações de gestão (apoio ao comitê e a implementação dos instrumentos), de planejamento (projetos e estudos do território) e ações estruturais (obras). Destacou que o plano foi revisado em 2023 com consumo baseado no que foi preconizado. Quanto à arrecadação anual, a previsão estimada é de R$ 1.285.754,97 (um milhão, duzentos e oitenta e cinco mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e noventa e sete centavos). Alex prosseguiu detalhando as informações sobre o PAP, ficando à disposição para esclarecimentos. Juliana informou que no dia quatro de dezembro foi realizada uma reunião conjunta das Câmaras Técnicas CTPP e CETIL. Na ocasião, foi apresentada uma recomendação especifica a todos os comitês, referente ao desenvolvimento de ações voltadas ao setor agropecuário. A recomendação consiste em retirar integralmente os valores previstos na linha orçamentária de 2026 a 2030, nos anos em que houve alocação total do subcomponente 2.1 - Desenvolvimento para o setor agropecuário e realizar o remanejamento integral desses recursos para a ação 3.2.2.1, com o objetivo de dar andamento à implementação das ações da INICIATIVA Rio Vivo. Destacou-se, ainda, que, enquanto não houver revisão do PIR, esse subcomponente e suas duas atividades correlatas permanecerão descritos no escopo do PAP, porém com valor zerado, assim como outros itens. Foi aberta a palavra para considerações. Ronevon Huebra da Silva cumprimentou a todos e reforçou o posicionamento das Câmaras Técnicas, informando que não há objeções à proposta apresentada, destacando a priorização da Iniciativa Rio Vivo como forma de garantir a segurança hídrica para todos os usuários. Não havendo mais ponderações, Juliana perguntou se todos estão de acordo com a aprovação da minuta do PAP para o exercício de 2026 a 2030, considerando a recomendação da Câmara Técnica, para ajuste da retirada do valor de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) do subcomponente 2.1 e seu remanejamento para a ação 3.2.2.1 INICIATIVA Rio Vivo, os demais itens mantidos. Sem registro de abstenção ou voto contrário, ficou aprovado o PAP para o CBH-Manhuaçu no período de 2026 a 2030. Após a consolidação será publicado no site do comitê. Juliana transferiu a palavra para Miqueias Calebe Donde apresentar a minuta do POA (Plano Orçamentário Anual) para o exercício do ano 2026.  Miqueias projetou salientando a nova metodologia de custeio. A mudança regulatória da deliberação normativa CERH-MG nº 98/2025, altera o modelo de custeio que antes era fixo 7,5% para cálculo regressivo, ou seja, o que tem arrecadação maior terá percentual de custeio menor e vice-versa. No caso dos afluentes do Rio Doce ficou definido pelo CERH um percentual de 15,4%. Miqueias apresentou a previsão disponível para o recurso no exercício de 2026 sendo de R$7.094.904,00 (sete milhões, noventa e quatro mil, novecentos e quatro reais), explanou as despesas e previsão de saldo final em 31 de dezembro. Terminou agradecendo e se colocando à disposição para dúvidas ou informações adicionais. Alex esclareceu as dúvidas de Senisi relacionadas às receitas e despesas. Senisi deu continuidade aos questionamentos, abordando a pauta apresentada no início do ano sobre a inadimplência. Também foram levantadas questões referentes ao PAP, especificamente quanto ao enquadramento e às ações que serão adotadas para alcançar o que foi planejado. Em relação à inadimplência, Alex respondeu que os dados se encontram com o IGAM e estão em análise. Informou ainda que a FIEMG está à disposição para colaborar, juntamente com o mobilizador que será contratado pela AGEDOCE, no que se refere à Bacia do Rio Doce. Acrescentou que a inadimplência relacionada ao SAAE está sendo sanada. Quanto ao enquadramento esclareceu que, o CBH-Doce e Piracicaba alocaram recursos para acompanhamento. Senisi aprovou a contratação de funcionários, mas mostrou preocupação em relação a locação de todos, visto que a estrutura da sede já está devidamente ocupada. Alex, esclareceu que o espaço está ocupado também pelos estagiários da UNIVALE que retornarão para junto do professor Hernani no espaço dedicado a eles. A parte técnica do Piracicaba ficará em Itabira. Esclarecidas as dúvidas, Juliana perguntou se todos estão de acordo com a aprovação da minuta do Plano Orçamentário Anual para o exercício de 2026, conforme apresentado, seguindo a recomendação favorável de aprovação pelas Câmaras Técnicas. Não havendo manifestação de abstenção ou voto contrário foi declarado aprovado. Seguindo, passou-se para as agendas do ano de 2026. Juliana projetou a prévia da Deliberação Normativa (DN) e calendário para apreciação e aprovação dos conselheiros. Abriu oportunidade caso haja manifestações em relação a estrutura apresentada. Senisi sugeriu como encaminhamento, que o comitê aprove e custeie a realização de uma viagem para o conselheiro Maurício Marques Scalon, na condição de representante do FNCBH, ao longo do exercício de 2026, para participação em evento a ser definido, com submissão à plenária do CBH-Manhuaçu. Maurício concordou com a proposta. Ronevon contextualizou a importância da capacidade de mobilização e diálogo do Comitê e solicitou que o conselheiro apresente um feedback das atividades realizadas. Maurício se comprometeu relatar todas as reuniões. Senisi complementou que existe uma Deliberação Normativa (DN) que veda a participação em eventos futuros caso o membro não compareça à reunião subsequente para apresentar a devida devolutiva. Ronevon reconheceu como fundamental a mobilização e a intensa atuação do Comitê nos fóruns, parabenizando todos os envolvidos. Renato Constâncio informou que acontecerá uma reunião da Câmara Normativa Recursal do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, tendo como pauta a minuta deliberativa normativa que dispõe sobre a suspensão e revogação de outorgas de direito de uso de recursos hídricos em função de não pagamento pelo uso da água. Juliana agradeceu o informe e perguntou se todos estão de acordo com a agenda de atividades com a inclusão da sugestão apresentada. Sem registro de abstenção ou voto contrário ficou aprovado. Senisi agradeceu os informes trazidos por Renato e para contemplar o meio rural e agricultura familiar, pede parceria para os secretários municipais de agricultura e meio ambiente para instalação de fossas na intenção de reter sedimentos. Sem mais a tratar, Juliana agradeceu a todos, retornou a palavra ao Senisi para fechamento. Ele agradeceu, elogiou a participação dos conselheiros, deixando um legado no CBH-Manhuaçu, desejando um feliz final de ano. A presente reunião foi encerrada às 11h35. Estiveram presentes conselheiros e convidados: Juliana Vilela Pinto, Miqueias Calebe Donde, Ângelo Lima, Diego Lacerda, Leandro Pinheiro Calil, Alex Cardoso Pereira, Senisi de Almeida Rocha, Maurício Marques Scalon, Eduardo de Araujo Rodrigues, Jorge Luiz Pereira Valle, Vanessa de Queiroz, Amanda Bianchi Guimarães de Aquino, Genilson Tadeu Silva, Gesse Antônio de Souza, Evandro Carvalho Dornelas, Luciano de Souza, Raul Vitor Alves Gomes, Saulo Soares Neiva, Marcos dos Santos Rodrigues, Áureo Adriano da Silva, Clesiane do Carmo Moreira, Gabriella Bossanelli, Renato Junio Constâncio, Túlio Marcos do Nascimento Araújo, Toríbio Cordeiro Neto, Rosângela de Faria e Coelho, Ronevon Huebra da Silva, Bruna Andrade Batista, Dianick Roberta da Silva Teixeira, Maria Aparecida Borges Pimentel Vargas, Joaquim Marques Neto, Karone Marllus Rocha de Oliveira, Renan Luis Malta Silva, Maria Lúcia de Cristo, Miqueias Calebe Donde, Diego Lacerda.
(assinatura eletronicamente)
SENISI DE ALMEIDA ROCHA
Presidente do CBH Manhuaçu
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